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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
PREFERÊNCIA AO CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO INSCRITO EM DÍVIDA 
ATIVA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. O julgado encontra-se de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que a preferência dada ao crédito tributário foi estendida 
expressamente ao crédito não tributário inscrito em dívida ativa, por força do § 4º do 
art. 4º da Lei 6.830/1980, de modo que a natureza tributária ou não tributária do 
valor devido é irrelevante para fins de não sujeição aos efeitos do plano de 
recuperação judicial. Precedentes: AgInt no REsp 1.944.453/GO, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 17.2.2022; AgInt no REsp 
1.993.641/TO, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 11.11.2022; 
e REsp 1.525.388/SP, Rel. p/ acórdão Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 
de 3.4.2019.
2. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
PREFERÊNCIA AO CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO INSCRITO EM DÍVIDA 
ATIVA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. O julgado encontra-se de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que a preferência dada ao crédito tributário foi estendida 
expressamente ao crédito não tributário inscrito em dívida ativa, por força do § 4º do 
art. 4º da Lei 6.830/1980, de modo que a natureza tributária ou não tributária do 
valor devido é irrelevante para fins de não sujeição aos efeitos do plano de 
recuperação judicial. Precedentes: AgInt no REsp 1.944.453/GO, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 17.2.2022; AgInt no REsp 
1.993.641/TO, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 11.11.2022; 
e REsp 1.525.388/SP, Rel. p/ acórdão Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 
de 3.4.2019.
2. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se de 

Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 241-244, e-STJ) que não conheceu do 

Recurso Especial.

A parte agravante alega, em suma (fls. 248-262, e-STJ):
 
Pois bem. Discute-se no recurso especial matéria estritamente de direito, 

pois trata-se de discussão jurídica a respeito da submissão à recuperação judicial do 
crédito de natureza não-tributária –multa imposta pelo PROCON -cobrado em 
execução fiscal.

(...)
Independente do cancelamento do tema 987, do STJ, o crédito que ora se 

discute é de natureza administrativa, devendo se sujeitar aos termos do Plano de 
Recuperação Judicial.
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É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.6.2024.

De fato, conforme consta na decisão agravada, o julgado encontra-se de 

acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a 

preferência dada ao crédito tributário foi estendida expressamente ao crédito não 

tributário inscrito em dívida ativa, por força do § 4º do art. 4º da Lei 6.830/1980, de modo 

que a natureza tributária ou não tributária do valor devido é irrelevante para fins de não 

sujeição aos efeitos do plano de recuperação judicial.

Nessa linha:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 187 
DO CTN E 29 DA LEI N. 6.830/1980. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 282/STF. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM 
DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ART. 4º, § 4º, DA LEI N. 6.830/1980. NATUREZA 
DO VALOR DEVIDO. IRRELEVÂNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO 
CASO CONCRETO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 
enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunala quo impede o acesso 
à instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.

III - Revela-se deficiente a fundamentação do recurso quando a 
fundamentação do recurso quando os dispositivos apontados como violados não têm 
comando normativo suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, 
circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 
do Supremo Tribunal Federal.

IV - Por força do § 4º do art. 4º da Lei n. 6.830/1980, foi estendida 
expressamente ao crédito não tributário inscrito em dívida ativa a preferência dada 
ao crédito tributário, já existente antes da LC n. 118/2005.. (1ª S. 
REsp 1.525.388/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, Rel. p/ Acórdão Min. Gurgel de Faria, 
j. 12.12.2018, DJe 03.04.2019).

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido.(AgInt no REsp 1.944.453/GO, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 17/2/2022.)
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PROCESSUAL CIVIL. TRITUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

CONCESSIONÁRIA DE TELEFONIA EM RECURAÇÃO JUDICIAL. 
EXCEÇAO DE PRÉ-EXECUTIDADE. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO. 
MULTA ADMINISTRATIVA. CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO INSCRITO EM 
DÍVIDA ATIVA. NATUREZA DO VALOR DEVIDO. IRRELEVÂNCIA. 
PREFERÊNCIA CONFERIDA AOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. EXTENSÃO.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por Oi Móvel 
S.A. (em recuperação judicial) contra a decisão que, nos autos da exceção de pré-
executividade na execução fiscal ajuizada pelo Estado do Tocantins visando o 
recebimento de multas administrativas aplicadas pelo Procon, acolheu parcialmente 
os pedidos para determinar a suspensão da execução visto que a questão de direito 
tem por objeto a possibilidade da prática de atos constritivos, tão somente em face 
da empresa em recuperação judicial, em sede de execução fiscal, até o julgamento 
do recurso repetitivo pelo STJ.

II - No Tribunala quo, a decisão foi mantida. Esta Corte negou 
provimento ao recurso especial

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido 
de que, nos termos do § 4º do art. 4º da Lei n. 6.830/1980, a preferência dada ao 
crédito tributário foi estendida expressamente ao crédito não tributário inscrito em 
dívida ativa, de modo que a natureza tributária ou não tributária do valor devido é 
irrelevante para fins de não sujeição aos efeitos do plano de recuperação judicial. 
Nesse sentido: (AgInt no REsp 1.944.453/GO, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe 17/2/2022 e REsp 1.525.388/SP, 
relator Ministro Sérgio Kukina, relator p/ acórdão Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Seção, julgado em 12/12/2018, DJe 3/4/2019.)

IV - Agravo interno improvido.(AgInt no REsp 1.993.641/TO, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 11/11/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL E FALIMENTAR. CLASSIFICAÇÃO DE 

CRÉDITOS. ENCARGO LEGAL INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO. 
NATUREZA JURÍDICA. CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO. PREFERÊNCIA 
CONFERIDA AOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. EXTENSÃO.

1. Nos termos do art. 1º do DL n. 1.025/1969, o encargo de 20% inserido 
nas cobranças promovidas pela União, pago pelo executado, é crédito não tributário 
destinado à recomposição das despesas necessárias à arrecadação, à modernização e 
ao custeio de diversas outras (despesas) pertinentes à atuação judicial da Fazenda 
Nacional.

2. Por força do § 4º do art. 4º da Lei n. 6.830/1980, foi estendida 
expressamente ao crédito não tributário inscrito em dívida ativa a preferência dada 
ao crédito tributário, já existente antes da LC n. 118/2005.

3. O encargo legal não se qualifica como honorários advocatícios de 
sucumbência, apesar do art. 85, § 19, do CPC/2015 e da denominação contida na Lei 
n. 13.327/2016, mas sim como mero benefício remuneratório, o que impossibilita a 
aplicação da tese firmada pela Corte Especial no RESP 1.152.218/RS ("Os créditos 
resultantes de honorários advocatícios têm natureza alimentar e equiparam-se 
aos trabalhistas para efeito de habilitação em falência, seja pela regência do Decreto-
Lei n. 7.661/1945, seja pela forma prevista na Lei n. 11.101/2005, observado, neste 
último caso, o limite de valor previsto no artigo 83, inciso I, do referido Diploma 
legal").

4. Para os fins do art. 1.036 do CPC/2015, firma-se a seguinte tese: "O 
encargo do DL n. 1.025/1969 tem as mesmas preferências do crédito tributário 
devendo, por isso, ser classificado, na falência, na ordem estabelecida pelo art. 83, 
III, da Lei n. 11.101/2005."

5. Recurso especial da Fazenda Nacional provido.(REsp 1.525.388/SP, 
Rel. p/ acórdão Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe de 3/4/2019.)
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A sintonia do aresto impugnado com o atual entendimento desta Corte 

Superior faz incidir na espécie o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Assim, não merece prosperar a 

irresignação.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É o Voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.534.325 / GO
Número Registro: 2023/0456606-6 PROCESSO ELETRÔNICO
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50437196420228090093 508051083 50805108320238090000

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : SCHEILLA DE ALMEIDA MORTOZA - GO011361

LAIS KAREN NASCIMENTO SANTOS - GO051760
AGRAVADO : MUNICIPIO DE JATAI
PROCURADORES : GUILHERME MOSSOLETO JANUÁRIO - GO055321S

RAIANE ANDRESSA TONIAZZO - GO039404

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - CESSÃO DE CRÉDITOS NÃO-
TRIBUTÁRIOS - CRÉDITO RURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : SCHEILLA DE ALMEIDA MORTOZA - GO011361

LAIS KAREN NASCIMENTO SANTOS - GO051760
AGRAVADO : MUNICIPIO DE JATAI
PROCURADORES : GUILHERME MOSSOLETO JANUÁRIO - GO055321S

RAIANE ANDRESSA TONIAZZO - GO039404
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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